DECRETO Nº   0176/99

REGULAMENTA A LEI Nº 0125/99

MARTIN FONTANA, Prefeito do Município de Ibiam, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1º  - Fica aprovado o regulamento da Lei 0125/99 de 27/07/99, que concede estímulos econômicos e incentivos fiscais, que com este baixa.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Ibiam,  01  de outubro de 1999.

MARTIN FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL

REGULAMENTO DA LEI Nº 0125/99

QUE CONCEDE ESTÍMULOS ECONÔMICOS E INCENTIVOS FISCAIS

Capítulo I 

 Das Empresas Beneficiadas

Art. 1º - O município de Ibiam, Estado de Santa Catarina, poderá conceder estímulos econômicos e incentivos fiscais a empresas industriais, pessoas físicas e produtores em geral estabelecidos ou que venham a se estabelecerem no município e que visem principalmente  se suprir  de mão de obra local.
Capítulo II 

 Da Concessão dos Benefícios

Art. 2º - A concessão dos benefícios será formalizada através de Decreto do Poder  Executivo, com base no parecer exarado pela Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Capítulo III 

 Da Comissão de Desenvolvimento Econômico

Art. 3º - A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, dentre outras atividades, terá a seu encargo:

I – apoiar a iniciativa privada no que diz respeito a novas indústrias, e aos produtores rurais na modernização e ampliação das atividades produtoras;

II – sugerir e dar pareceres sobre áreas apropriadas para a instalação de novas indústrias;

III – apresentar orçamento dos recursos municipais a  serem investidos em cada projeto, obedecido o critério finaxo da Lei 125/99.

IV – manifestar-se sobre concessão de estímulos econômicos e incentivos fiscais, e outras vantagens decorrentes da Lei 125/99.

Art. 4º - A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, nomeada pelo Chefe do Poder Executivo, será constituída por cinco membros, sendo:

I – um representante da Prefeitura;

II – dois representantes da Câmara de Vereadores;

III -  um representante do Sindicato dos Trabalhadores  Rurais  de Ibiam;

Art. 5º - A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, será dirigida por um presidente e um secretário, escolhidos pelos seus membros, com mandato de dois anos.

Art. 6º - A Comissão de Desenvolvimento Econômico do Município,  se reunirá ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente  quando convocada, ficando a sua rotina de reuniões reguladas por regimento interno a ser elaborado após a posse da primeira comissão.

Art. 7º - Os membros da Comissão de Desenvolvimento Econômico não perceberão qualquer remuneração, sendo os serviços considerados relevantes ao Município.

Art. 8º - Em caso de vaga, impedimento definitivo ou falta injustificada de algum membro da CMDE a três reuniões consecutivas, o Prefeito Municipal nomeará um substituto.

Art. 9º -  A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, poderá contratar técnicos para elaborar laudos dos projetos apresentados e que necessitem de estudos mais  detalhados, que servirão de base para emitir parecer.

CAPÍTULO IV

Da  Concessão dos Estímulos Econômicos e Incentivos Fiscais 

 Vedação, reversão e penalidades

Art. 10 – Às empresas que vierem a se  estabelecer no município, às já existentes, bem como as pessoas físicas e produtores que se enquadrarem no presente regulamento, serão concedidos estímulos econômicos e incentivos fiscais, isolada ou cumulativamente em:

I – isenção de impostos e taxas municipais pelo prazo de até 10 ( dez) anos;

II – doação de terreno necessário à implantação do  empreendimento;

III – execução dos serviços de terraplanagens e infra-estrutura do terreno necessário à implantação ou ampliação pretendida;

§ 1º - O estímulo previsto no item II deste artigo não poderá ser obtido por empresa que, no período anterior a três anos, tenha alienado áreas de terras dentro do município que pudesse ser utilizada no empreendimento.

Art. 11 – O requerimento dos interessados nos estímulos econômicos e incentivos fiscais, dentro de suas características, deverá ser instruído com:

I – contrato social, cartão do CGC e Cartão de Inscrição Estadual;

II – descrição sumária do projeto, acompanhada de Plano do Negócio

III – outros esclarecimentos que o CMDE vier a solicitar.

Art. 12 – É vedado aos beneficiados  por esta Lei:

I – alienar o imóvel doado antes de decorrido o prazo que concedeu o incentivo;

II – dar utilização diversa da prevista no projeto que concedeu incentivo, antes de decorrido o prazo previsto.

§ Único – A  CMDE, terá competência para analisar pedidos de  alteração do projeto, antes de decorrido o prazo previsto no decreto que concedeu os incentivos.

Art. 13 – A empresa beneficiada, com a anuência expressa do município poderá hipotecar ou dar em garantia às instituições bancárias, o terreno recebido do município para fins de levantamento de empréstimos destinados à implantação do projeto.

Art. 14 – Reverterão ao município, livre de qualquer ônus, os terrenos concedidos a título de incentivos econômicos quando:

a) não utilizados em suas finalidades;

b) decorrido seis meses da doação e não tenha sido iniciada a construção;

c) as obras estiverem paralisadas por um ano, salvo motivo de força maior  devidamente comprovado.

Art. 15 – Aos contemplados pelo Decreto que conceder estímulos econômicos e incentivos fiscais, que deixarem de  cumprir os dispositivos do mesmo, cessarão os benefícios, e responsabilizar-se-ão pelo recolhimento de todos os tributos municipais de cujo pagamento estavam isentos, acrescidos de multas, juros, além de indenizar ao município pelas despesas de serviços de terraplanagem e outros decorrentes dos estímulos recebidos.

CAPÍTULO V 

Das Disposições Gerais

Art. 16 – O Executivo Municipal consignará nos orçamentos futuros dotações específicas para atender as despesas decorrentes do presente regulamento.

Art. 17 – Fica estabelecido o foro da Comarca de Tangará – SC,  para quaisquer litígios da aplicação do presente regulamento, ou para qualquer ação daí decorrente.

Prefeitura Municipal de Ibiam,   01 de outubro de 1999.

MARTIN FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL

